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1. Introdução

Ao longo das últimas décadas Portugal tem assistido a um

abrandamento na construção civil e, naturalmente, na

construção de edificado novo. Porém, subsiste a necessidade

de requalificar os edifícios já existentes que serão,

indubitavelmente, o grande nicho de negócio nas décadas

vindouras.

Paralelamente, a legislação e as especificações e prescrições

técnicas das diversas instalações específicas,

designadamente as Infraestruturas de Telecomunicações em

Edifícios (ITED), devem convergir para a harmonização com

as Normas Europeias e adaptadas à realidade económica do

país.

Assim, é com naturalidade que se prevê uma nova edição do

Manual ITED (a 3ª Edição) para o próximo ano de 2015 que

vise fundamentalmente, a atualização das especificações e

prescrições técnicas à realidade tecnológica atual (e futura),

à normalização europeia e uma convergência com a real

situação económica portuguesa.

O presente artigo propõem, de uma forma sucinta,

evidenciar as principais alterações decorrentes da proposta

do novo enquadramento das Infraestruturas de

Telecomunicações em Edifício (ITED) a ser criada pela

3ªEdição do respetivo Manual.

Este artigo é baseado exclusivamente no documento de

proposta da 3ªEdição do Manual ITED que esteve em

consulta pública pela Autoridade Nacional de Comunicações

(ANACOM) em:

http://www.anacom.pt/render.jsp?categoryId=331642&the

meMenu=1#horizontalMenuArea (online em abril de 2014).

2. Caracterização das ITED

O futuro Manual ITED deverá estar de , com o estabelecido

no Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, alterado pela

Lei n.º 47/2013, de 10 de julho, que estabelece o regime

jurídico da instalação das ITED.

Em todos os edifícios novos ou a reconstruir é obrigatória a

instalação das infraestruturas necessárias para a instalação

dos diversos equipamentos, cabos e outros dispositivos, bem

como armários e caixas de entrada para ligação a sistemas

de acesso via rádio, sendo, também, obrigatória a instalação

das infraestruturas de redes de cabos, para ligação física às

redes públicas de telecomunicações. Estas infraestruturas

devem permitir o acesso ao serviço fixo telefónico,

distribuição de sinais sonoros e televisivos do tipo A – TDT

por via terrestre (MATV), tipo B – TDT por via satélite

(SMATV) e distribuição por cabo (CATV).

A instalação das infraestruturas das ITED deve obedecer a

um projeto técnico especializado, realizado por um projetista

devidamente credenciado, inscrito na respetiva Ordem

(Ordem dos Engenheiros, ou Ordem dos Engenheiros

Técnicos).

3. Fronteiras das ITED

As Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios iniciam-

se na caixa de visita multioperador (CVM), de construção

obrigatória por cada edifício e situada no exterior dos

edifícios, e termina na tomada de telecomunicações (TT).

No caso de uma moradia unifamiliar, apenas se presencia

uma rede individual que se inicia na CVM e termina na TT.

No caso de um edifício com mais de duas frações novo a

construir, existe uma rede coletiva, que se situa entre a CVM

e o armário de telecomunicações interior (ATI), e uma rede

individual entre o ATI e a TT.

No caso de edifícios com mais de duas frações, já construídos

e alvo de remodelação, a rede coletiva é definida entre a

CVM e um ponto de transição individual (PTI) – que é

utilizado nas frações construídos do tipo residencial, como
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elemento de interligação nas três tecnologias, entre os cabos

provenientes da rede coletiva (ou de operador), e os cabos

que se dirigem ao interior da fração – e uma rede individual

entre o eventual PTI existente e a TT.

No que diz respeito às redes de tubagens a sua fronteira é

constituída por dois pontos, os quais fazem parte das ITED: a

CVM e a passagem aérea de topo (PAT). Relativamente à

fronteira das redes de cabos é realizada entre os secundários

dos repartidores gerais (RG), localizados no armário de

telecomunicações de edifício (ATE) e entre os secundários

dos repartidores de cliente (RC), localizados no ATI, no caso

específico da moradia unifamiliar.

4. Caracterização dos edifícios

A nova proposta do Manual ITED efetua uma caraterização

dos tipos de edifícios mais alinhada com as Regras Técnicas

de Instalações Elétricas de Baixa Tensão (RTIEBT), ou seja, os

edifícios são caraterizados pelo uso a que se destinam,

nomeadamente:

• Residencial;

• Escritórios;

• Comércio;

• Industria;

• Edifícios especiais (património classificado,

armazéns, parques estacionamento, escolas, lar

idosos, sala espetáculos e reuniões públicas,

hotelaria, centros comerciais, gares de transporte,

edifícios desportivos e de lazer, museus, bibliotecas

e arquivos, edifícios mistos e edifícios que pela sua

dimensão ou complexidade tecnológica, possam ser

considerados).

5. Características técnicas

As novas infraestruturas de telecomunicações em edifícios

conduzem a uma procura de uma maior qualidade dos

serviços prestados aos utilizadores. Assim, com vista a

promover ao aperfeiçoamento tecnológico das instalações

são estabelecidas especificações técnicas genéricas de

materiais, dispositivos, tipos de ligação e categorias. Com

efeito, as necessidades de acesso dos utilizadores a serviços

de telecomunicações a larguras de banda cada vez maiores

conduziram à subdivisão por frequências de trabalho e pelos

diversos tipos de cablagem, nomeadamente:

• Cabos de par de cobre (PC);

• Cabo coaxial (CC);

• Fibra ótica (FO).

No que diz respeito à cablagem PC, a categoria dos

elementos deve ser escolhida em função da classe de ligação

que se pretende para o canal (classe de ligação E). Assim, a

classe de ligação E só pode ser suportada com componentes

de Categoria 6, como mínimo, nas ITED.

No caso concreto dos CC a utilizar nas ITED devem ser, no

mínimo, da classe de ligação TCD-C-H para frequências até

3GHz, com isolamento em PVC para instalações interiores e

Polietileno com negro de fumo e caraterísticas anti radiação

ultra violeta (UV), para instalações no exterior.

Relativamente aos cabos de FO estes devem ser do tipo

monomodo, sendo as únicas que podem ser instaladas nas

ITED. Todos os dispositivos a instalar na rede de FO devem

ser compatíveis com a terminação em conetores SC/APC, em

tomadas simples ou duplas.

Poderão igualmente usar-se cabos mistos, ou híbridos, que

são conjuntos de dois ou mais cabos, de iguais ou diferentes

tecnologias, cujas bainhas exteriores se encontram

continuamente solidárias.

Relativamente às tubagens para aplicação nas ITED deverão

apresentar as seguintes caraterísticas:

• Material isolante rígido, com paredes interiores lisas;

• Material isolante maleável, com paredes interiores

lisas ou enrugadas;
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• Material isolante flexível ou maleável, tipo anelado,

com paredes interiores enrugadas;

• Material isolante flexível, com paredes interiores

lisas;

• Metálico rígido, com paredes interiores lisas e

paredes exteriores lisas ou corrugadas.

Os diâmetros externos, ou comerciais típicos dos tubos a

aplicar serão de 20, 25, 32, 40, 50, 63, 75, 90 e 110mm.

Os tubos com diâmetro comercial inferior a 20mm não são

suscetíveis de instalar nas ITED, sendo por isso proibida a sua

instalação.

Ainda nos que respeita às tubagens, não serão permitidos a

instalação de tubos pré-cablados, dado não existir a garantia

de que será possível o enfiamento de novos cabos, ou a

retirada dos cabos existentes.

Para o dimensionamento dos tubos, tanto para as redes

coletivas como para as individuais, deve ser utilizada a

fórmula de cálculo do diâmetro externo mínimo (1), em

função dos diâmetros dos cabos a instalar.

Em que representa o diâmetro exterior do tubo (mm) e o

diâmetro externo do cabo “n” (mm).

A CVM será de construção obrigatória em todos os edifícios

estabelecendo, assim, a fronteira entre as ITED e as redes

públicas de comunicações eletrónicas (ou as infraestruturas

de telecomunicações em urbanizações). Será expressamente

proibida a partilha da CVM por vários edifícios. Como

proposta, as dimensões mínimas permitidas para a CVM

serão de 300x300x300mm.

A tubagem de ligação entre a CVM e o ATE/ATI obedece à

consulta de uma tabela própria que reporta a número e

diâmetro da tubagem em função do número de frações e

tipo de edifício.

No que diz respeito à rede de CATV, esta deverá ser

dimensionada para operar na via direta e na via de retorno,

ou seja:

• A via direta deve operar entre 88 MHz e 862 MHz;

• A via de retorno deve operar entre 5 MHz e 65 MHz.

Deverão ser calculadas, por fração, o valor das atenuações e

os valores de “Tilt”, ou “inclinação”, para as ligações entre o

secundário de RG-CC e as respetivas TT. Os cálculos

efetuados deverão ser incluídos no projeto das ITED.

No que respeita à cablagem de FO, o projeto deste tipo de

rede deverá incluir informação referente:

• Perdas nas ligações da parte coletiva, resultantes das

ligações permanentes, incluindo as respetivas

conexões;

• Perdas nas ligações das partes individuais resultantes

das ligações permanentes e respetivas conexões,

caso se verifiquem;

• Comprimentos de todas as ligações permanentes,

entre o RG-FO e as TT, caso existam.

As perdas totais podem ser calculadas tendo em conta a

estrutura adotada, quer para a rede coletiva quer para a

rede individual, considerando a forma de conectorização e

de ligação das fibras, somando todas as fontes de atenuação.

A perda total, em decibéis (dB), é dada pela equação 2.

Em que P representa o valor, respetivamente, das perdas

totais, nos conectores, nas junções e no cabo. Os valores

típicos de atenuação, a considerar em cada um dos casos,

devem ser obtidos junto dos fabricantes. Na falta dos valores

de perdas nos conectores, deve considerar-se o valor de

referência de 0,5dB, como perda máxima para cada

conector. Por omissão, deve considerar-se 0,1dB como perda

por cada junção. Todos os cálculos deverão ser efetuados

para os comprimentos de onda de 1310nm e 1550nm.

≥ × + + +2 2 2
tubo 1 2 nD 2 d d ... d (1)

= + +total CN J CBP P P P (2)
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No caso das soluções de projeto, dever-se-á consultar o

Manual ITED para verificação do estabelecimento das

condições mínimas. Entenda-se que a observância das

condições mínimas não mitiga de nenhuma forma soluções

mais evoluídas consideradas por dono de obra e/ou

projetista.

A título de exemplo, num edifício novo residencial dever-se-

á considerar como mínimo:

• As redes de cabos seguem a topologia de distribuição

em estrela;

• A rede S/MATV pode apresentar uma topologia

alternativa à distribuição em estrela;

• A rede coletiva de cabos coaxiais ascendente utiliza

apenas um cabo por fração, para S/MATV ou CATV;

• Nas salas, quartos e cozinha, com exceção da divisão

de instalação da ZAP, é obrigatória a instalação de

uma tomada mista (PC+CC). Em alternativa à tomada

mista podem ser instaladas duas tomadas, uma

coaxial e outra RJ45, desde que não distem uma da

outra mais de 20cm;

• Nas kitchenettes, casas de banho, halls,

arrecadações, varandas, marquises, ou similares, não

é obrigatória a instalação de TT.

• Nas divisões com área inferior a 6m2 não é

obrigatória a instalação de TT.

• A zona de acesso privilegiado (ZAP – 2 tomadas RJ45

+ 2 tomadas CC + reserva para 2 tomadas FO, sem

instalação de cablagem) é de instalação obrigatória

nos edifícios residenciais. As tomadas de fibra ótica

não são de instalação obrigatória. No entanto, a ZAP

deve apresentar espaço de reserva para a instalação

de duas tomadas de fibra ótica e prever tubagem

exclusiva, com ligação ao ATI, para 2 fibras.

• É recomendada a instalação de pelo menos uma

tomada de pares de cobre nos parqueamentos e

garagens.

• Nas moradias unifamiliares, não é obrigatória a

instalação de cabos entre a CVM e o ATI. Caso se

opte por essa instalação, deve ser instalada uma

caixa de entrada de moradia unifamiliar (CEMU),

entre a CVM e o ATI, para instalação dos dispositivos

de terminação da cablagem proveniente do ATI.

No que respeita à rede de tubagem para edifícios

residenciais novos, dever-se-á considerar como mínimo:

• PC – Coluna montante com 1 tubo de Ø40 mm;

• CC – Coluna montante com 1 tubo de Ø40 mm;

• FO – Coluna montante com 1 tubo de Ø40 mm;

• Rede Coletiva – 1 caixa de coluna em todos os pisos

com fogos, comum às 3 tecnologias. Dimensões

internas mínimas: 250mmx250 mm, com o mínimo

de 100 mm de profundidade e ligação a cada ATI

através de 1 tubo de Ø40 mm.

• Rede individual – O dimensionamento das condutas

deve ser efetuado através das fórmulas respetivas.

Nas situações em que um fogo se desenvolve por

vários pisos, só é obrigatória a instalação de uma

caixa de coluna num dos pisos. O tubo reservado à

instalação de FO, entre o ATI e a ZAP, só é obrigatório

quando o projetista não optar pela instalação

imediata das 2 tomadas de fibra ótica na ZAP,

devidamente cabladas, caso em que a tubagem pode

ser partilhada pelas 3 tecnologias.

• Moradia – A tubagem é partilhada por todos os tipos

de cabos. A ligação entre CVM e ATI com 1 tubo de

Ø40 mm. A ligação à PAT será realizada por 1 tubo de

Ø40 mm, com ligação direta ao ATI. Poder-se-ão usar

tubos de Ø20 mm. Prever tubo de reserva de Ø25
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mm, entre o ATI e a ZAP, para uso exclusivo dos

cabos de FO que possam vir a ser instalados no

futuro. Poderá ser considerada a possibilidade de

colocação de uma caixa de passagem (CP), entre a

CVM e o ATI, para facilitar a passagem de cabos.

As regras mínimas referentes aos restantes tipo de edifícios

deverão ser consultados na proposta do Manual ITED

(capítulo 4).

A próxima edição do Manual ITED dará um especial destaque

à requalificação do edificado já existente e a sua devida

reconversão e adaptação às tecnologias atualmente exigidas.

Assim, são claramente distinguidas 6 situações alusivas ao

tipo de infraestrutura de telecomunicações que os edifícios

poderão comportar, designadamente edifícios do tipo:

• Pré-RITA – tipicamente sem tubagem nem cablagem;

• Pré-RITA – Com alguma tubagem e cablagem;

• RITA – em conformidade com o extinto regulamento

RITA;

• ITED 1 – em conformidade com a 1ª Edição das ITED;

• ITED 2 – em conformidade com a 2ª Edição das ITED;

• Sujeitos a obras de ampliação – tipicamente

edifícios em que existe alteração na área ou no

volume das áreas cobertas, nomeadamente, em

adicionar frações ou divisões.

Assim, para cada tipo de edifício alvo de remodelação e com

necessidade obrigatória de apresentação de um projeto de

licenciamento ITED 3, dever-se-á observar o disposto

referente aos requisitos mínimos obrigatórios a cumprir

tanto para a rede de tubagens como de cablagens, em

conformidade com o capítulo 4 da proposta da nova edição

do Manual ITED.

No caso concreto dos ascensores, estes devem contemplar

um cabo PC do RG-PC, em categoria 6 e terminando numa

tomada RJ45. Note-se que se houver mais que u ascensor

apenas será exigido a colocação de uma única tomada. No

caso dos edifícios que já possuam ascensor e que sejam alvo

de requalificação das suas infraestruturas de

telecomunicações, poder-se-á prever a colocação de um

sistema baseado em comunicações móveis, de forma a

assegurar as comunicações dos ascensores. Dever-se-á

garantir a alimentação do módulo de comunicações em caso

de falha de alimentação normal da rede de energia elétrica,

de forma a garantir a sua operacionalidade.

À semelhança das edições anteriores, a nova edição do

Manual ITED caracterizará exaustivamente toda a

documentação que fará parte integrante do projeto de

licenciamento das comunicações eletrónicas, assim como o

capítulo referente às condições técnicas de instalação e

ensaios exigidos por cada tipo de tecnologia.

É especificado com elevado grau de detalhe às ligações e

execução das terras das ITED de forma a garantir o melhor

escoamento de ruído com perfeita sintonia de proteção de

pessoas. É, ainda, apresentado o conceito MICE e a respetiva

classificação dos índices de forma a auxiliar os projetistas e

instaladores na definição, identificação e seleção dos

materiais utilizáveis, para diferentes níveis de exigência

ambiental, consoante o tipo de utilização de um

determinado espaço.

É também apresentado um capítulo referente à promoção

da Segurança e Saúde no Trabalho (SST) que visa melhorar as

condições e o ambiente de trabalho, com vista à eliminação

dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais.

Os sistemas inteligentes para uso exclusivo dos edifícios

(domótica, videoportaria e sistemas de segurança) são alvo

de uma caraterização geral, apresentando-se o seu âmbito

de aplicação e definições técnicas, abrindo ainda a

oportunidade de implementação de equipamentos e

dispositivos com diferentes protocolos de comunicação,

como por exemplo, com comunicação baseada em internet

protocol (IP) e consequente crescimento da utilização da

tecnologia Power over Ethernet (PoE) em ambiente

residencial, empresarial e industrial, para alimentar
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dispositivos remotos através do cabo de pares de cobre

utilizado para suportar da transmissão de dados

6. Considerações finais

As Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios e

respetiva legislação, não são especificações fixas ao longo do

tempo. Ao invés, as soluções técnicas adotadas para cada um

dos projetos, a par das evoluções tecnológicas, contribuem

para que ao nível das ITED haja uma constante atualização

de conhecimento e soluções técnicas. Todo este processo é,

pois, dinâmico requerendo, por isso, uma constante

necessidade de formação nos domínios das ITED.

A presente crise económica que abalou uma parte

significativa dos países do mundo (incluindo-se aqui Portugal

com um impacto extremamente grande…), pondera a

utilização de requisitos técnicos que sejam “sensíveis” ao

momento crítico que a economia portuguesa atravessa.

Assim, requer-se uma legislação eu se adapte à economia de

escala, por um lado, mas sem colocar em prejuízo as

instalações das futuras comunicações eletrónicas dos

edifícios, por outro.

Uma vez mais, a ANACOM dá um “passo à frente” na

evolução das especificações e prescrições técnicas das ITED

com o lançamento da proposta da 3ª Edição do Manual ITED,

conjugando numa mesma equação, a responsabilidade dos

diferentes atores intervenientes, os requisitos mínimos de

qualidades das diversas tecnologias, a salvaguarda do

património enquanto apto à receção de serviços de

telecomunicações, a atualização com a normalização

europeia e o especial interesse pela dinamização e

crescimento económico do país. Quão grande “lição”, a

ANACOM, uma vez mais, dá a outras especialidades da

eletrotecnia que no seu lobby profundamente enraizado,

coloca, muitas vezes, interesses pessoais e marginais, à

frente de um bem comum.

A elaboração deste artigo surge no seguimento de uma nova

publicação da Revista técnica “Neutro à Terra”, do

Departamento de Engenharia Eletrotécnica do Instituto

Superior de Engenharia do Porto e visa, fundamentalmente,

contribuir para o enriquecimento do conhecimento das

competências no âmbito de atuação dos futuros projetos

ITED.
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